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Após o choque pandémico e perante um enquadramento externo agravado pela invasão

russa da Ucrânia, a economia portuguesa tem vindo a recuperar com um crescimento

significativo do PIB e um mercado de trabalho com um dos mais altos níveis de emprego

nos últimos anos.

Depois de, em 2022, ter alcançado o terceiro maior crescimento da União Europeia, A

ECONOMIA PORTUGUESA DEVERÁ FICAR DE NOVO NO GRUPO DAS QUE MAIS CRESCEM

ESTE ANO. Em 2023, e perante uma crise do custo de vida, a economia portuguesa tem

mostrado grande resistência, com resultados acima dos esperados, mantendo uma trajetória

de convergência com economia da Zona Euro e da totalidade da União Europeia (UE), a qual

se deverá manter também em 2024.

De acordo com as previsões, as quais foram recentemente revistas em baixa para o conjunto

dos países europeus, o PIB português deverá crescer 2,4% este ano, enquanto o conjunto dos

países da UE e da Zona Euro deverão apresentar um crescimento bem mais modesto (0,8%).

Em 2024, deverá manter-se a convergência com uma previsão de crescimento da economia

portuguesa de 1,8% e de 1,3% para a UE27 e 1,4%, para a Zona Euro.

No 1º semestre do ano, a economia portuguesa registou já um crescimento de 2,4%, valor

bastante acima da previsão do Governo no Orçamento do Estado para o total do ano

(1,3%), aproximando-se, assim, das mais recentes previsões internacionais (OCDE: 2,5%;

FMI: 2,6% e Comissão Europeia: 2,4%) e também do Banco de Portugal (2,7%).
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São dados positivos e que deixam algum otimismo para 2023 e 2024. 

No entanto, é preciso alguma cautela perante os sinais que, quer do lado da economia quer

do lado do mercado de trabalho, se revelam menos positivos e merecedores de atenção. 

Fatores de incerteza 

Existem riscos de abrandamento económico na Europa. 

A economia da Zona Euro, nos primeiros 6 meses, registou um crescimento médio de

apenas 0,2% e a da UE27, um crescimento de 0,1%. 

Os principais parceiros comerciais de Portugal, como é o caso de Espanha (0,5%) e França

(0,3%) registam crescimentos mais baixos, devendo ser destacada a situação da economia

alemã, em quase recessão, e que poderá comprometer o crescimento da União Europeia.

Estes são efeitos que se devem também a uma política monetária restritiva, liderada pelo

BCE, que se estão a fazer notar, contribuindo potencialmente para um arrefecimento da

atividade da economia e, simultaneamente, para uma crise social a que temos de dar

resposta, em virtude da diminuição do rendimento disponível das famílias, fruto dos efeitos

da inflação e da subida das taxas de juro. 

A tais indicadores acrescem outros resultados positivos como sejam o excedente externo

de 2,1 mil milhões de euros registados no 1º semestre deste ano, que evidenciam não

apenas uma recuperação do turismo, mas indiciam igualmente uma possível diversificação

do nosso perfil exportador. 

Também O MERCADO DE EMPREGO PERMANECEU DINÂMICO, COM CRIAÇÃO DE

EMPREGO NO 1º SEMESTRE de 2023 (+70,7 mil postos de trabalho, +1,4%), face ao

emprego criado em 2022.
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Não obstante o abrandamento de preços, em 2023, a taxa de inflação deverá manter-se em

níveis elevados (por volta dos 5% - valor médio de todas as previsões nacionais e

internacionais), com impactos no poder de compra dos portugueses, apenas não tão gravosos

em virtude do Acordo tripartido assinado em Outubro de 2022 – seguido do Acordo Plurianual

para a Administração Pública - e que tem contribuído para impulsionar a negociação coletiva e

os salários e que travou, em 2023, a perda de poder de compra registada o ano passado.

Do lado do mercado de trabalho, e apesar dos elevados níveis de emprego, começam a subir

os números de trabalhadores abrangidos por layoff e por despedimentos coletivos e regista-se

um aumento da população desempregada. Nos primeiros 6 meses do ano, registou-se um

aumento de 10,6 mil desempregados (+3,4%), face ao final do ano passado.

Mais, e não obstante a criação de emprego ao longo do primeiro semestre do ano, devemos

analisar a qualidade desse mesmo emprego, na medida em que se registou um aumento dos

contratos de trabalho com termo, que passou de 13,8% no total dos contratos celebrados

entre os trabalhadores por conta de outrém, no final de 2022 - o mais baixo dos últimos doze

anos, comparando com um máximo alcançado em 2016 (18,6%) - para 14,7%, no 2º trimestre

de 2023. 

As velhas tendências e os velhos vícios dos empregadores portugueses revelam-se eles

próprios mais resilientes. 

Estes são riscos que a UGT e os seus sindicatos não negligenciam e a nossa intervenção será

pautada, como no passado, por uma postura responsável e aberta ao diálogo, quer em sede de

negociação coletiva, quer em sede de concertação social. 

Mas seremos INDEFETÍVEIS NA DEFESA DA MELHORIA DOS SALÁRIOS E RENDIMENTOS, DO

REFORÇO DAS CONDIÇÕES DE VIDA E DE TRABALHO E NA REIVINDICAÇÃO DE RESPOSTA

ÀS NECESSIDADES DOS TRABALHADORES e suas famílias. 
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A UGT exige: 

- O cumprimento do Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e

da Produtividade, o qual se tem revelado um instrumento de política essencial para obstar

tanto aos efeitos do atual contexto económico como aos efeitos das políticas económicas

que os tentam combater. 

OS SALÁRIOS TÊM DE CONTINUAR A SER A PRINCIPAL RESPOSTA AO CRESCIMENTO DA

INFLAÇÃO, temos de garantir a convergência com o resto da União Europeia e manter a

trajetória de dignificação do salário mínimo.

E deixamos já claro que não hesitaremos em acionar a cláusula de salvaguarda que

impusemos neste Acordo, caso se venham a revelar desvios significativos face às

previsões que lhe serviram de base e que prejudiquem o cumprimento dos objetivos de

melhoria dos rendimentos dos trabalhadores. 

Mais, perante um contexto económico mais favorável do que o esperado quando da

assinatura do Acordo, não devemos esconder a possibilidade de, para a UGT, as metas e

referenciais estabelecidos serem vistos, mais do que nunca, como mínimos. 

 TEMOS DE SER AMBICIOSOS EM PROL DOS TRABALHADORES QUANDO O PAÍS O

PERMITE. 

 

- Políticas que façam chegar os bons resultados do País às pessoas, nomeadamente: 

      - uma revisão da política fiscal – a redução do IRS é prioritária para que o Estado não

continue a ser o grande beneficiário do crescimento económico e do bom desemprenho do

mercado de trabalho;  

     - a previsibilidade e o reforço da proteção social na resposta à atual crise social, nas

pensões e demais prestações sociais. A simples canalização dos excedentes orçamentais é

fazer esquecer as reais obrigações do Estado perante quem dele precisa;  

     - resposta aos problemas urgentes que os portugueses vivenciam e que comprometem o

seu rendimento disponível e a sua sobrevivência. A resposta à subida do preço dos bens

alimentares e ao problema da habitação são um imperativo no actual contexto. 
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I.  SALÁRIOS. REFORÇAR O PODER DE COMPRA. CUMPRIR O
ACORDO DE MELHORIA DE SALÁRIOS

Em 2022, as remunerações por trabalhador registaram um aumento [1] de 6,1%. No entanto, a

taxa de inflação no nível mais alto dos últimos 30 anos (7,8%) anulou a totalidade daquele

aumento, registando-se uma perda de poder de compra de 1,7%.

Com a assinatura do Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e da

Competitividade, entre a UGT, as Confederações Patronais e o Governo, cujo objetivo principal

é a valorização dos salários em Portugal, esperava-se minimizar e reverter a situação

verificada em 2022 e garantir que, entre 2023 e 2026, tal não se voltará a verificar.

De acordo com os resultados obtidos até à data, grande parte dos processos negociais

concluídos mostram sinais muito positivos no cumprimento daquele Acordo, com uma

verdadeira valorização dos salários dos trabalhadores. 

Desde Janeiro de 2023 que se têm registado aumentos salariais acima de 5,8%, traduzindo-se

num valor superior ao valor da referência no Acordo de Médio Prazo para 2023 (5,1%). No

entanto, a persistência da taxa de inflação anual em níveis bastante elevados tem absorvido

potenciais ganhos de poder de compra dos trabalhadores portugueses.

No entanto, parece ser hoje possível afirmar que, com o abrandamento da inflação e com os

aumentos salariais praticados, o Acordo foi e será uma aposta ganha, travando-se, já em

2023, as perdas de poder de compra de 2022.

Note-se, porém, que os maiores aumentos de salários se têm verificado principalmente em

sectores com escassez de mão-de-obra e onde predomina o salário mínimo, como o

alojamento e a restauração, o comércio ou a construção.

[1] https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/pdf-boletim/be_jun2023_p.pdf - Página 13
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Uma outra premissa que a UGT defendeu vem-se revelando igualmente verdadeira, sendo

reconhecido – incluindo por instituições como o FMI - que não são os salários e os seus

aumentos que provocam a inflação no atual contexto, a qual tem sido antes impulsionada pela

“sede” de lucros por parte do mundo empresarial e da sua resistência em desistir da cavalgada

de aumentos de lucros. 

Nesse contexto, é para a UGT fundamental renovar a aposta feita no Acordo de Médio Prazo de

Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e da Produtividade. 

Uma aposta na melhoria dos salários e dos rendimentos num Acordo que, lembre-se,

estabelece metas até 2026. 

A UGT NÃO DEIXARÁ ESQUECER, NEM AO GOVERNO NEM ÀS CONFEDERAÇÕES

PATRONAIS, QUE O ABRANDAMENTO DA INFLAÇÃO NÃO PODE SER O PRETEXTO

PARA O AFASTAMENTO DOS REFERENCIAIS ESTABELECIDOS. 

Se queremos um real afastamento do modelo de baixos salários e uma convergência com os

nossos parceiros europeus, nomeadamente no que concerne ao peso dos salários no PIB, que

não resulte apenas das quebras mais acentuadas da economia ou do menor desempenho dos

mercados de trabalho dos demais países, os aumentos salariais devem continuar a ser vistos

como uma prioridade. 

É este o coração do Acordo Tripartido celebrado, sem o qual o mesmo seria desvirtuado.

Não podemos assistir ao “endeusamento” da produtividade nem esquecer que os ganhos de

produtividade das últimas décadas nunca chegaram aos salários dos trabalhadores. 

A valorização dos salários deve continuar a ser um objetivo nacional. 
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O ACORDO É PARA CUMPRIR E A META DE AUMENTO DE CERCA DE 20% DO

RENDIMENTO MÉDIO POR TRABALHADOR ATÉ 2026 É PARA RESPEITAR. 

Para a UGT, 2024 é o ano em que não podemos esquecer os objetivos que estabelecemos e

acordámos em sede de concertação social. 

2024 é o ano em que devemos dar um salto para efetivos ganhos reais de poder de compra dos

Portugueses. 

Em 2024, no pleno respeito pela autonomia dos sindicatos e da negociação coletiva e pelas

especificidades dos sectores e empresas, exigimos a aplicação do referencial estabelecido no

Acordo: 

NOS SECTORES PÚBLICO, PRIVADO, SOCIAL E EMPRESARIAL DO ESTADO, A UGT

DEFENDE:

4,8% COMO AUMENTO MÍNIMO, COM A GARANTIA DE UM AUMENTO EM VALOR NÃO

INFERIOR AO DO SALÁRIO MÍNIMO.

VALORIZAR O SALÁRIO MÍNIMO

O salário mínimo e a sua atualização são indissociáveis da melhoria das condições de vida dos

trabalhadores e suas famílias, tendo um papel social e económico fundamental que,

frequentemente, foi esquecido pelos empregadores portugueses, mais preocupados em usar os

custos do trabalho como a sua permanente variável de ajustamento. 

Não obstante a trajetória de crescimento do salário mínimo nos últimos anos e os seus

relevantes efeitos, verificamos, porém, que tal crescimento não apenas não nos afastou de uma

péssima colocação no que toca à percentagem de trabalhadores pobres (10,3% em 2022),

como o mesmo não vinha impulsionando, como no passado, o crescimento dos demais

salários, provocando um esmagamento salarial sem precedentes.
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Com efeito, apenas no segundo trimestre de 2023 se verificou que o peso dos trabalhadores a

auferir o salário mínimo desceu para 20,8% (o valor mais baixo desde 2016), invertendo a

tendência que se vinha verificando. 

Tal facto não poderá ser desligado da assinatura do Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos

Rendimentos, dos Salários e da Produtividade, o qual, mediante uma abordagem mais integrada

de uma política de rendimentos (salários, salário mínimo, fiscalidade, custos de contextos), não

deixou de originar, entre outros efeitos, um redobrado dinamismo negocial, sobretudo em

material salarial. 

Não esquecemos ainda que, embora o salário mínimo português tenha registado fortes aumentos

nos últimos anos – entre 2014 e 2023, aumentou 56,7% – mantém-se nos mais baixos da Europa,

com valores inferiores aos 1.000€ mensais [2], e, em alguns casos, cresceu baixo do de outros

países europeus.

[2] A Dinamarca, a Itália, a Áustria, a Finlândia e a Suécia não têm um salário mínimo nacional.
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II.  POR UMA FISCALIDADE MAIS JUSTA. DESAGRAVAR OS
IMPOSTOS SOBRE SALÁRIOS E PENSÕES

-A UGT continua comprometida com Acordo de Médio Prazo e com as metas mínimas nele

estabelecidas.  

 Face ao actual cenário económico e social e para uma real resposta aos trabalhadores,

parecem-nos coexistir hoje as condições para atualizar os valores acordados para o salário

mínimo, acelerando já em 2024 a trajetória estabelecida, no sentido de ultrapassar os 900€ em

2026.

Os anos desde a Troika foram pautados pela retirada das sobretaxas e demais medidas

extraordinárias, por alterações às taxas e escalões de IRS, pela atualização do valor do mínimo

de existência, entre outras alterações. 

Ainda assim, a subida galopante da inflação, o crescimento do emprego, e da atividade

económica, as atualizações salariais e a subida do salário mínimo têm impulsionado o

aumento da receita fiscal. 

Em 2022, Portugal registou a maior subida de receita fiscal (+14,6%) desde 2013 (+13,2%), ano

em que foi executado o enorme aumento de impostos, este num contexto bem diverso.
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Para 2023, o Governo prevê no Orçamento do Estado um novo aumento da receita fiscal de

2,6%, o qual poderá ficar acima do estimado visto que, na comparação dos resultados do 1º

semestre do ano, com o mesmo período do ano anterior, regista-se já um aumento 8,9% da

receita fiscal, devido, sobretudo, à evolução das receitas do IRS (+14,3%), do IRC (+11,2%) e do

IVA (+9%), atenuada pela quebra do ISP (-12,2%).

Registam-se, como positivas, as medidas que, num quadro de maior cobrança de receitas que

o estimado, o Governo tem vindo a implementar no sentido de compensar as famílias pelo

aumento da inflação. Porém estas têm sido manifestamente insuficientes, concentradas

essencialmente em famílias/ pessoas mais vulneráveis e, muitas vezes, tardias, como é o caso

do crédito à habitação, onde só agora – em setembro de 2023- o Governo está a preparar uma

resposta para as milhares de famílias que já se encontram em grandes dificuldades para

acomodar o brutal aumento das suas prestações aos bancos. 

É essencial que, independentemente da existência de um qualquer “enviesamento fiscal” devido

aos preços, o Governo assuma as suas responsabilidades perante as famílias. Quanto a

eventuais medidas de acomodação de receita fiscal que visem compensar as famílias, estas

devem incidir directamente sobre o IRS dos trabalhadores.

Com este nível de receitas fiscais, Portugal atingiu, em 2022, o valor mais alto de sempre em

percentagem do PIB [3] (36,4%), mantendo-se acima da média dos países da OCDE (34,1%) em

2021 (último ano para o qual há dados disponíveis), mas em linha com a média da União

Europeia.

[3] https://www.ine.pt/xportal/xmainxpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=590196421&DESTAQUESmodo=2
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Olhando só para os impostos sobre o rendimento do trabalho verificamos que, depois do brutal

aumento de impostos registado na altura da Troika, a carga fiscal (que reflete o total dos

impostos e das contribuições obrigatórias cobrados pelo Estado) tem vindo sempre a subir,

enquanto na média dos países da OCDE, a tendência é inversa.

Mais, Portugal é um dos países onde o esforço fiscal – agregado porventura mais adequado

para tentar aferir do peso fiscal para as famílias, na medida em que relaciona os níveis de

impostos com a capacidade contributiva – é mais elevado, no quadro da UE. Num país em que

o salário bruto anual (21.606€) é cerca de metade (50,8%) do salário médio dos países da zona

euro (42.505€), é inaceitável o atual nível de carga fiscal sobre os rendimentos do trabalho.

No ano passado, em Portugal, o peso dos impostos e das contribuições sobre os salários

atingiu, em alguns cenários, os 42%, bem longe da média da OCDE (34,6%) [4]. 

Não estando Portugal longe do peso de carga fiscal dos seus parceiros europeus, o nível de

rendimentos muito inferior provoca efeitos bem diversos sobre os trabalhadores e suas

famílias.  

A carga fiscal inclui não só as receitas do IRS, mas também as contribuições pagas à

segurança social. Mantendo-se constantes as taxas pagas à segurança social, a questão

coloca-se do lado dos impostos sobre o trabalho, nomeadamente, o IRS. No Orçamento do

Estado para 2023, o Estado previa um aumento das receitas de IRS de 436 milhões. Acontece

que só, na primeira metade do ano estas receitas quase que atingiram o dobro do previsto (828

milhões). 

[4] https://www.oecd.org/tax/taxing-wages-20725124.htm
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Do lado dos impostos indiretos, destaca-se o aumento das receitas do IVA, que superam as

expectativas iniciais. No OE2023, a previsão era de um aumento das receitas com este imposto

de 2,4% (tendo em conta uma previsão de forte abrandamento económico) e nos primeiros 6

meses do ano, aquele aumento quase que quadruplicou (+9%), muito por consequência do

aumento galopante do preço dos bens.

Para a UGT, a redução global de IRS, que parece indubitavelmente justa e reunir já um

consenso social e político alargado, deverá intensificar-se já no próximo Orçamento do

Estado, sem esquecer a garantia de que NENHUM TRABALHADOR PODE PAGAR MAIS

IMPOSTO PELO MESMO NÍVEL DE RENDIMENTO QUE ANTES DO BRUTAL AUMENTO DE

IMPOSTOS DE 2013.

E deve ser recordado que a taxa média efetiva de IRS paga pelos Portugueses se situa acima

da média dos países da OCDE, bem como da média dos países da UE22 pertencentes à OCDE. 

Depois de, em 2022, os escalões de IRS terem sofrido um desdobramento (o 3º e o 6ª),

passando de sete para nove, em 2023 o Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos Rendimentos,

dos Salários e da Produtividade teve efeitos diretos sobre os impostos que incidem sobre os

rendimentos do trabalho. 

Os escalões foram atualizados em 5,1% e foi alterada a fórmula de cálculo da taxa de retenção

do IRS, tornando-a mais justa e adequada à realidade, o que permitiu que os trabalhadores, num

momento de intensificação das dificuldades financeiras, não apenas vissem aumento do seu

rendimento líquido disponível todos os meses, mas igualmente garantiu que, pelo menos

parcialmente, os aumentos não fossem absorvidos pelos impostos.

Não obstante estas medidas, é ainda notório que o peso do IRS no total da receita fiscal nunca

recuperou do “enorme aumento de impostos”, o que não sucedeu com o IRC. 
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Para a UGT, e no quadro de uma qualquer alteração do sistema fiscal, é indubitável que, para

uma maior justiça fiscal, a PRIORIDADE DEVE SER A REDUÇÃO DO PESO DOS IMPOSTOS

SOBRE OS RENDIMENTOS DO TRABALHO. 

O Governo não pode esquecer que Portugal não se encontra num mercado “concorrencial”

apenas em sede de IRC – em que existe sempre a tentação de uma corrida para baixo entre

países – mas igualmente em sede de IRS. 

Num mundo global e de enorme mobilidade, Portugal é hoje, pela sua carga fiscal sobre o

trabalho, um País menos atrativo para o investimento, mas também para as pessoas, o que

tem impactos adversos na melhoria das qualificações e competências nas empresas e

organizações, contribuindo, ainda, para a saída de jovens e dos trabalhadores qualificados para

outros mercados de trabalho. 

Para a UGT, O AUMENTO DOS SALÁRIOS É O DESÍGNIO NACIONAL. Porém, nenhuma

estratégia de valorização dos salários, como a que se pretende impulsionar com o acordo

tripartido de 2022, será plenamente conseguida, com resultados significativos no bem-estar

dos trabalhadores, sem um adequado e justo sistema fiscal.

Não podemos continuar a ter taxas de imposto muito altas para rendimentos ainda baixos.

Não podemos ter uma tributação excessivamente penalizadora para trabalhadores isolados

com ou sem filhos (corrigida apenas parcialmente com o chamado IRS Jovem). Não podemos

continuar a ter uma tributação dos rendimentos singulares que penaliza os rendimentos do

trabalho em detrimento dos do capital, favorecendo sobretudo os agregados de rendimentos

mais elevados e, promovendo assim uma ainda maior desigualdade, numa lógica que subverte

os princípios da fiscalidade. Não podemos ter um sistema fiscal que prejudica as medidas que

promovem a qualificação das pessoas e os aumentos salariais.  
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O próprio Primeiro-Ministro afirmou que, até 2026, pretende um desagravamento fiscal em sede

de IRS de cerca de 2.000 milhões de euros. 

Perante um previsível desempenho económico e orçamental em 2023 melhor que o esperado e

perante os cenários para 2024, a UGT defende não apenas uma verdadeira descida das taxas

de IRS, mas igualmente que a mesma se deverá verificar com maior intensidade já no próximo

Orçamento do Estado. 

Entendemos que tal é plenamente exequível sem pôr em causa o adequado nível de receitas do

Estado e, consequentemente, sem riscos em termos da necessária melhoria dos serviços

públicos e do Estado Social.

 A prioridade da descida do IRS e um novo reequilíbrio face a outros impostos, como o IRC,

garantindo um sistema fiscal mais justo, com uma melhor distribuição da riqueza. Ninguém

trabalhador ou pensionista deve pagar mais imposto que antes da Troika!

A ANUNCIADA DESCIDA DO IRS DE 2000 MILHÕES DE EUROS ATÉ 2026 TEM DE SE SENTIR,

NO IMEDIATO E NO OE PARA 2024, e com maior intensidade que nos anos seguintes;  

O desdobramento e atualização dos escalões de IRS e dos benefícios, deduções e isenções

em sede de IRS, em linha com os salários e pelo menos em linha com a inflação prevista,

de forma a GARANTIR QUE O ESTADO NÃO SE TORNA O MAIOR BENEFICIÁRIO DOS

AUMENTOS SALARIAIS OU DO CENÁRIO INFLACIONISTA. 

A UGT exige: 

Em Abril de 2023, no Plano de Estabilidade 2023-2027, o Governo previa uma redução da carga

fiscal em matéria de IRS na ordem 782M€ em 2023 e de 525M€ em 2024:
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A manutenção - no quadro e no horizonte temporal do Acordo de Médio Prazo para a

Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e da Competitividade – da relação entre o salário

mínimo e mínimo de existência, não penalizando fiscalmente a subida do seu valor. 

A atualização das tabelas de retenção de IRS, garantindo que o novo modelo não perpetua

a sobre-retenção que se verificou no passado, retirando rendimento disponível aos

trabalhadores e suas famílias; 

O reforço e alargamento do IRS Jovem; 

A revisão dos sistemas de benefícios e isenções fiscais garantindo, para empresas e

trabalhadores, que estes servem ainda os fins para que foram criados; 

A revisão dos regimes de deduções e benefícios fiscais em áreas centrais 

O alargamento do alcance do regime de englobamento de rendimentos, eliminando

distorções que enfraquecem a progressividade e a justiça do imposto; 

Esta é uma necessidade em que a própria OCDE vem insistindo, como se verificou ainda no

recente relatório Taxing Wages 2023.    

O cabal cumprimento do espírito do Acordo impõe que QUEM RECEBE O SALÁRIO MÍNIMO

NÃO PAGUE IRS. 

       - Criação do benefício fiscal para a realização de formação profissional, em linha com o

acordado em sede concertação social, 

        - Fixação do valor da isenção fiscal concernente aos valores pagos em compensação pelos

custos acrescidos do teletrabalho, 

        - Aumento de 50% para 150% do benefício fiscal associado ao pagamento de quotizações

sindicais, 

        - Aumento dos tetos para as deduções com educação, saúde e lares,  

        - Aprofundamento de um regime de benefícios e deduções associados à existência de

regimes complementares e substitutivos de proteção social por via da contratação coletiva;  
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O alargamento da tributação por lucros excedentários; 

A manutenção e o alargamento do regime do IVA Zero para bens essenciais e a revisão,

com carácter mais permanente, dos bens a que se aplica taxa reduzida; 

A intervenção urgente do Governo na resposta às flutuações do preço dos combustíveis,

nomeadamente pela adaptação do regime fiscal, incluindo o ISP. 

O reforço das medidas de combate à evasão fiscal; 

A maior abrangência das condições de existência de negociação coletiva dinâmica, de

respeito pelas leis laborais, da criação de emprego de qualidade para acesso a benefícios

fiscais por parte das empresas. 

Não actuar já significa potenciar um novo factor de pressão inflacionista.    

III. MELHORAR A PROTEÇÃO SOCIAL. CHEGAR ÀS PESSOAS 

A crise epidémica, da qual ainda não recuperámos plenamente, veio deixar claras algumas

insuficiências do nosso sistema de proteção social, quer em termos da exclusão de qualquer

proteção social e um conjunto de trabalhadores e cidadãos, quer em termos dos graus de

proteção conferidos. 

No atual momento, e face a uma nova crise social, em que a pressão inflacionista,

nomeadamente sobre bens essenciais, mas igualmente a própria resposta à crise, com uma

escalada das taxas de juro, originaram não uma perda de rendimentos, mas uma redução do

rendimento disponível, de novo nos confrontamos com a necessidade de intensificar as

respostas dadas. 

Por outro lado, fruto da recuperação económica, da dinâmica do mercado de trabalho e

também da inflação, nunca se tinha registado um excedente orçamental num 1ºtrimestre do

ano, o qual foi de 1,2%, face ao défice de 0,6% registado no período homólogo.

16



Para este resultado contribuiu um aumento da receita (9,3%) superior ao da despesa (4,3%),

com especial evidencia para o aumento das receitas do imposto sobre o rendimento e

património (+ 11,7%), das contribuições sociais (+ 12,2%) - evidenciando a recuperação da

economia e o comportamento do mercado de trabalho – e dos impostos sobre a produção e

importação (+ 5,7%), devido ao aumento dos preços.

Mais, verificamos que, após atingir o pico de 134,9% em 2020, o rácio da dívida pública iniciou

uma trajetória descendente, atingindo 112,4% no final de 2022. Em 2023, espera-se uma nova

descida em torno dos 106% do PIB, com o Banco de Portugal a prever uma divida pública

abaixo dos 100% no próximo ano (97,1%).

A criação pelo Governo de medidas extraordinárias de proteção social, sendo fundamental,

não deixa de ser igualmente merecedora de profundas críticas e apreensão. 

Desde logo, temos sobretudo medidas pontuais, pouco estruturadas e de resposta imediata. 

Mais, são medidas pouco adequadas ao contexto atual, na medida em que se dirigem

sobretudo aos segmentos da população mais vulneráveis em função do seu rendimento (que,

sim, não podem ser esquecidos) e ESQUECENDO QUE ESTA É UMA CRISE QUE ATINGE

SOBRETUDO A CLASSE MÉDIA (com rendimentos, mas com uma diminuição abrupta do seu

rendimento disponível), numa visão assistencialista que não partilhamos. 

Por outro lado, ainda, são medidas pouco ambiciosas e tardias, na medida em que, grosso

modo, se limitaram a operar uma redistribuição dos acima referidos excedentes orçamentais,

como se o Estado não tivesse obrigação efetiva de canalizar, desde o primeiro momento, os

seus recursos orçamentais “regulares” para responder aos seus cidadãos. 

Com a continuação das contas públicas a evidenciar um comportamento positivo em 2023 e

mais positivo em 2024, perante as adversidades com que grande parte das famílias

portuguesas se estão a defrontar, a UGT espera que o Governo não deixe de prestar e reforçar o

apoio necessário a quem mais precisa, principalmente através de um desagravamento de

impostos, com especial atenção nos escalões intermédios.

Os excedentes, os bons resultados das contas públicas, a que se somam os montantes do

PRR, são para serem usados e devem chegar às pessoas!
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A UGT deve, ainda assim, saudar a posição do Governo português até ao presente momento,

não cedendo às pressões de altos responsáveis europeus que, ao mesmo tempo que insistem

na fórmula errada da subida das taxas de juro para controlo da inflação, pressionam no sentido

do controlo salarial e do fim dos apoios sociais. 

Esta é uma visão que a UGT rejeita liminarmente e que apenas tem como consequência

provável somar a estagnação económica à pressão inflacionista. A solução não é regressar à

austeridade!

Mais, devemos realçar que não poderá repetir-se o que se verificou no ano passado, em que o

Governo, receoso de um abrandamento económico e de uma alteração da situação do mercado

de trabalho e apesar das afirmações em contrário, não respeitou no imediato a lei. 

PARA A UGT, AS FÓRMULAS DE ATUALIZAÇÃO DE PENSÕES E DO INDEXANTE DE APOIOS

SOCIAIS SÃO PARA CUMPRIR INTEGRALMENTE EM JANEIRO DE 2024!

Estamos dispostos, como sempre estivemos, para discutir a sustentabilidade do sistema

contributivo.  

Continuamos a aguardar o relatório, adiado de Julho de 2023 para Janeiro de 2024, que deverá

ser apresentado pela Comissão para a Sustentabilidade da Segurança Social. 

Mas alertamos que esse relatório não pode e não deve servir de pretexto para o Governo se

demitir do seu papel de decisor ou para alienar os parceiros sociais. 

Defendemos que esta é uma discussão importante e que deve ocorrer, em primeira linha, com

os representantes dos contribuintes do sistema, trabalhadores e empregadores, em sede de

concertação social. 

Mais, consideramos que esta é uma discussão que deve esquecer a dimensão da adequação

dos níveis de proteção social, muitas vezes preterida por uma visão centrada apenas na

sustentabilidade financeira. 

E aqui não esquecemos que a proteção em eventualidades importantes, como o desemprego,

tem perdido eficácia, colocando cada vez mais trabalhadores em risco de pobreza.  
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O AUMENTO DE TODAS AS PENSÕES A 1 DE JANEIRO DE 2024, GARANTINDO, PELO

MENOS, A APLICAÇÃO DA FÓRMULA DE ATUALIZAÇÃO DAS PENSÕES; 

O AUMENTO DO VALOR DO IAS, A 1 DE JANEIRO DE 2024, garantindo, pelo menos, a

aplicação da sua fórmula legal de atualização;  

O início de uma discussão sobre a revisão das regras de atualização das pensões e do IAS,

de forma a assegurar que, independentemente dos ciclos económicos, seja assegurada,

como mínimo, a manutenção do poder de compra de todos os pensionistas; 

A melhoria urgente da proteção no desemprego, não apenas em termos de maior cobertura

dos desempregados, como de melhoria do valor do subsídio (valor e tempo de atribuição),

não sendo aceitável que o risco de pobreza dos desempregados se mantenha em níveis

insustentáveis,  

A eliminação do fator de sustentabilidade para todas as situações de antecipação da idade

de reforma, completando assim a reforma destes regimes iniciada há alguns anos e

sucessivamente adiada;

A UGT estará sempre na primeira linha da defesa de um sistema que seja sustentável, mas que

seja igualmente cada vez mais justo, mais equitativo, mais inclusivo, mais adaptável, mas, sim,

também mais previsível e menos vulnerável a discricionariedades de política em função dos

diferentes contextos.  

A UGT defende: 

A UGT defende ainda que, enquanto prestação substitutiva de rendimentos do trabalho, os

valores mínimos e máximo do subsídio de desemprego devem estar indexados ao salário

mínimo e não ao IAS;
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Um regime de proteção adequado para as profissões de desgaste rápido/ de elevada

penosidade, nomeadamente em empresas de laboração contínua com trabalho por turnos

rotativos;

A discussão de um regime de incentivos à criação de regimes complementares de

proteção social por via da negociação coletiva, enquanto meio de reforço da proteção dos

trabalhadores e de promoção do papel da contratação coletiva; 

A Concertação Social como sede primeira para as discussões relativas ao sistema

contributivo.

IV. AUMENTAR O RENDIMENTO DISPONÍVEL DAS FAMÍLIAS. DAR
RESPOSTA URGENTE AO PROBLEMA DA HABITAÇÃO

O maior dinamismo da negociação coletiva e os aumentos salariais praticados, em grande

parte impulsionados pelo Acordo celebrado em sede de concertação social, continuam a ser, no

dia-a-dia dos trabalhadores e suas famílias, pouco sentidos, nomeadamente em virtude do

aumento do custo de vida. 

Entre os fatores que têm retirado rendimento disponível às famílias não pode deixar de ser

destacado o custo da habitação, não apenas o provocado pelas distorções oferta/procura que

tornam insustentáveis os preços da habitação mesmo para quem trabalha, mas igualmente

pela estratégia de subida sistemática das taxas de juro, como forma “cega” de afrontar a

inflação. 

E este é um fator a que os trabalhadores portugueses estão mais expostos, na medida em que,

NUM PAÍS DE BAIXOS SALÁRIOS COMO PORTUGAL, A HABITAÇÃO ASSUME UM PESO

DESPROPORCIONAL NO ORÇAMENTO FAMILIAR. 

E um peso que apenas se torna maior se considerarmos que esses baixos salários forçaram, ao

longo de décadas, a opção por taxas variáveis (habitualmente mais baixas) nos empréstimos

para aquisição de habitação própria permanente, deixando-nos agora particularmente

vulneráveis à escalada das taxas de juro.
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Quando, no caso do crédito à habitação, a solução apresentada ao País, até muito

recentemente, era somente uma bonificação parcial de juros para quem tenham rendimentos

até ao sexto escalão de IRS, uma taxa de esforço acima de 36%, um montante contratado não

superior a 250.000€ e um valor anual máximo de apoio 720,65 euros (1,5 IAS), torna-se clara a

necessidade de responder de forma diferente. 

A UGT regista o pedido do Governo de intervenção de Bruxelas no sentido de lançar uma

iniciativa europeia de habitação acessível, bem como o conjunto de medidas apresentadas que,

mesmo que não integralmente e mesmo que podendo originar maior ou menor consenso,

tentam afrontar a já chamada crise da habitação. 

No entanto, não deixam de o fazer sem limitações e apenas muito tardiamente começando a

abordar os problemas mais prementes. 

Com efeito, o principal pacote de medida, o “Mais Habitação”, está sobretudo centrado na

resolução dos problemas de médio e longo prazo, com a criação de um mais amplo e acessível

mercado de habitação, mas esqueceu o real e imediato drama dos trabalhadores e suas

famílias.  

Mais, as soluções preconizadas a focaram-se maioritariamente no mercado de arrendamento,

passando ao lado do facto do mesmo sempre se ter revelado pouco dinâmico e pouco atrativo

em termos de preço, tornando a realidade portuguesa predominante a da aquisição de

habitação mediante recurso a empréstimo. 

Recorde-se que a limitação do aumento do valor das rendas não encontrou paralelo para quem

adquiriu habitação mediante recurso a crédito bancário e que só agora, em Setembro de 2023,

o Governo avança com medidas de limitação do valor das taxas de juro aplicadas aos créditos

à habitação.  

A estes factos devemos associar o de, tal como se vem verificando nos pacotes de medidas

apresentados pelo Governo de combate ao aumento do custo de vida, os apoios existentes têm

sido pouco ambiciosos e de reduzido alcance, centralizados nos grupos com menores

rendimentos, mais vulneráveis, não atendendo ao facto de este ser um problema sobretudo da

classe média, a qual viu reduzido de forma muito acentuada e abrupta o seu rendimento

disponível. 
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A criação de um regime de moratória aplicável a contratos de crédito à habitação garantidos

por hipoteca, sem penalizações. O mecanismo de estabilização de prestações deve ser

suficientemente flexível para permitir uma gestão pelos agregados, salvaguardar contextos

adversos futuros, e ser mais abrangente, incluindo nomeadamente todos os créditos já

renegociados, não penalizando as pessoas pela demora da intervenção governativa!  

O fomento de alternativas no sistema bancário que permitam a redução significativa de

prestações no crédito à habitação, nomeadamente a opção por regimes de taxa fixa, livres

de encargos e sem deferimento da divida; 

A criação de linhas de crédito a juros reduzidos com a finalidade de apoiar o pagamento do

aumento dos encargos nos contratos de crédito para aquisição de habitação; 

A retoma da dedução fiscal dos encargos com crédito à habitação, revertendo a imposição

da Troika; 

A manutenção da política de limitação do aumento do valor das rendas;

A regulação do acesso às medidas de apoio mediante a modulação do critério de rendimento

mensal dos agregados com critérios de perda de rendimento disponível, dando resposta não

apenas aos agregados mais vulneráveis mas à classe média, particularmente atacada por

esta crise. 

Sempre afirmámos o reduzido alcance da medida existente e mesmo as desigualdades,

incluindo geográficas, regionais por ela originadas e a necessidade de intervir de forma diferente

junto da banca que, entretanto, apresenta lucros excecionais pela manutenção de juros baixos

nos depósitos.

SAUDAMOS A CRIAÇÃO DO MECANISMO DE ESTABILIZAÇÃO DE PRESTAÇÕES NOS CRÉDITOS

À HABITAÇÃO, MAS É NECESSÁRIO IR MAIS LONGE. Defendemos que o mesmo deve procurar

ser abrangente no seu âmbito não excluir aqueles que, em virtude de uma intervenção

governativa tardia, renegociaram já os seus créditos, ser associado ao fomento de outras

soluções por parte do próprio sistema bancário e salvaguardar contextos adversos no final do

período de diferimento de pagamentos.  

 

Mais, a UGT defende que, tal como se verificou durante a crise pandémica, devem ser adotadas

medidas que permitam aos trabalhadores e seus agregados reagir face a esta nova e acentuada

quebra de rendimentos. 

A UGT defende: 
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V. UMA NEGOCIAÇÃO COLETIVA DINÂMICA E MODERNA. MOTOR
DE JUSTIÇA SOCIAL E DA MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE

TRABALHO

As relações laborais estão em mudança. As diferentes crises que temos vivido, bem como a

pandemia aceleraram a tendência para a desregulamentação do mercado de trabalho. Para

responder a todos estes desafios socioeconómicos, não temos dúvidas que é necessário

reforçar o papel da negociação Coletiva. 

Numa época de mudança e incerteza é fundamental estar à altura deste desafio. Identificar e

compreender as forças de pressão para a mudança estratégica e organizacional do mundo do

trabalho é um dos fatores-chave para gerir todo este processo. A negociação coletiva é a

resposta! 

A UGT continuará a reivindicar uma real política de aumentos de salários na Administração

Pública e nos sectores privado, social e empresarial do Estado, mas também uma renovação

dos conteúdos negociais.

É hoje já claro o impulso que o Acordo de Médio Prazo para a Melhoria dos Rendimentos, dos

Salários e da Competitividade deu à negociação coletiva no ano de 2023.

Os dados mais recentes apontam para 721.000 trabalhadores abrangidos por Instrumentos de

regulamentação coletiva de trabalho publicados até Agosto de 2023 (o valor mais elevado

desde 2010), o que se deve a um aumento do número de IRCT negociais publicados (256 até 15

de Setembro, que comparam com os totais de 2022 e 2021, que foram, respetivamente de 240

e 208), mas igualmente a uma subida do número de portarias de extensão (101 até 15 de

Setembro de 2023, superior aos totais de 2022 e 2021, em que foram emitidas, respetivamente,

54 e 55).  

Mas temos presente que 2024, com a descida expectável da inflação, será o ano em que NÃO

PODEREMOS DEIXAR OS EMPREGADORES RECUAREM NO ESFORÇO DE RECUPERAÇÃO E DE

GERAÇÃO DE GANHOS REAIS DE PODER DE COMPRA PARA OS TRABALHADORES. 
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A necessária convergência em termos salariais com a UE;

A forte moderação salarial nos últimos anos, de que é preciso recuperar;

Os efeitos de algumas reformas do mercado de trabalho;

Que é urgente garantir o crescimento simultâneo da produtividade e dos salários com a

produtividade das organizações, promovendo a melhoria da qualidade do emprego pela

mais justa distribuição da riqueza;

A necessidade de compensar a inflação e garantir que os salários dos trabalhadores

reflitam os ganhos de produtividade;

A aproximação entre o valor do salário mínimo e o salário médio, afigura-se urgente

promover o aumento das tabelas salariais, criando a necessária amplitude salarial;

As disparidades salariais entre homens e mulheres e a necessidade de introduzir

mecanismos de combate às desigualdades entre homens e mulheres;

Que é necessário combater os salários baixos para grupos específicos da população ativa,

como por exemplo, os jovens; 

O compromisso para o aumento do salário mínimo;

A necessidade de continuar a dar cumprimento à letra e ao espírito do Acordo de Médio

Prazo para a Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e da Competitividade.

NÃO INFERIOR AO DO SALÁRIO MÍNIMO.[5]

Nessa medida, A PROPOSTA DE ATUALIZAÇÃO SALARIAL DA UGT É UMA PROPOSTA

RESPONSÁVEL   NA DEFESA DOS TRABALHADORES COMPAGINADA COM O ATUAL

CONTEXTO ECONÓMICO E SOCIAL, O QUAL NÃO PODEMOS IGNORAR! 

Assim, considerando:

       Que o consumo interno é a principal alavanca da economia portuguesa;

 e

A UGT PROPÕE

UM AUMENTO MÍNIMO DOS SALÁRIOS DE 4,8%

PARA OS SECTORES PRIVADO E PÚBLICO

+

A GARANTIA DE UM AUMENTO EM VALOR

[5] Os valores propostos não devem ser vistos como referenciais impeditivos à negociação de outros valores, consoante a

realidade específica dos diferentes sectores e empresas envolvidas na negociação.
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Aumento do número de dias de férias;

Aumento do valor do subsídio de refeição;

Formação contínua para todos os trabalhadores, incluindo a formação tecnológica, bem

como a participação dos Sindicatos na construção dos Planos de Formação, identificação

de necessidades e avaliação de resultados;

Redução do período normal de trabalho;

Organização do tempo de trabalho, com o objetivo de instituir instrumentos que respondam

também ao interesse do trabalhador;

Conciliação entre a vida profissional, pessoal e familiar, como condição para uma efetiva

igualdade entre homens e mulheres através da negociação de regimes de horários

favoráveis à conciliação, apoios escolares, subsídios, reforçar os incentivos à partilha entre

homens e mulheres do gozo de licenças parentais, bem como a regulamentação relativa

aos cuidadores informais;

Regulação do direito a desligar;

Teletrabalho, nomeadamente nos seguintes aspetos: - o pagamento dos custos acrescidos

para o trabalhador; - a articulação do teletrabalho com a conciliação da vida familiar e

profissional; - a voluntariedade e reversibilidade do teletrabalho; - a igualdade de tratamento

entre o teletrabalho e o trabalho presencial;

Medidas de combate às desigualdades salariais, com a introdução de cláusulas

específicas com critérios objetivos, principalmente nas questões das progressões nas

carreiras, nos critérios de distribuição de prémios e demais complementos remuneratórios

que compõem os ganhos mensais;

Para além da necessária atualização salarial dos trabalhadores, a UGT considera fundamental

realçar que um dos desafios inerentes à negociação coletiva é o da constante incorporação de

conteúdos inovadores, pois são fundamentais para pensar e viver o futuro do trabalho.

O contributo da negociação coletiva na defesa dos trabalhadores é inegável, pois constitui um

instrumento essencial da democracia económica e social. Nessa medida, consideramos

fundamental negociar as seguintes matérias:
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Sistemas complementares de Segurança Social, visando a atribuição de prestações

pecuniárias, incluindo de proteção na velhice, complementares às garantidas pelos

Regimes Gerais da Segurança Social;

Sistemas de avaliação de desempenho;

Regras de aplicabilidade dos conteúdos às novas categorias de trabalhadores, incluindo os

trabalhadores em regime de outsourcing e aos trabalhadores independentes

economicamente dependentes;

Adoção de estratégias de adaptação que avaliem e enfrentem adequadamente todos os

impactos socioeconómicos das alterações climáticas e da transição digital, no mundo do

trabalho, garantindo a sustentabilidade do emprego, a saúde e a segurança no trabalho,

assim como a criação de empregos dignos e o reforço da participação sindical. 
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